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Circulação em:
Camapuã, Figueirão, 
Costa Rica, Alcinópolis, 
Jaraguari, Bandeirantes
e Campo Grande

Vereador Aloízio Targino 
recorre a prefeito 
contra abandono de rua
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O prefeito Delano Huber 
(PSDB) e o secretário mu-
nicipal de Infraestrutura e 
Serviços Publicos, Carlos 
Alberto Gazineu Jr, foram 
acionados pelo vereador 

Aloízio Targino para que 
efetivem a soução recla-
mada por moradores da 
Rua Traíra, na Vila In-
dustrial. 

Prefeitura de Jaraguari realiza
grande festa em comemoração
ao Dia das Mães

EVENTO
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Camapuã precisa de cadastro para 
ter direito a quase R$ 8 milhões 

Assessoria

Quatro emendas vo-
luntárias ao OGU 
(Orçamento Geral 

da União) de 2017, to-
talizando R$ 7 milhões 
994 mil, foram carim-
badas pelo deputado fe-
deral Dagoberto Nogueira 
(PDT-MS) para contem-
plar Camapuã com obras 
de recuperação de es-
tradas. 

No entanto, segundo o 
Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
(Mapa), as verbas não pu-
deram ser empenhadas 
porque falta ao Município 
fazer o cadastro especí-
fico no Sistema de Gestão 

de Convênios e Contratos 
de Repasse (Sicov).

Esta foi a resposta dada 
pelo Ministério, por meio 
de sua Assessoria Parla-
mentar, à cobrança do de-
putado sobre a demora na 
liberação dos recursos. 

No dia 7 de fevereiro 
passado, pelo ofício 
03/2018, Dagoberto soli-
citou ao ministro Blairo 
Maggi informações sobre 
o andamento de emendas 
voluntárias, especifica-
mente os programas de 
transferências de recursos 
orçamentários. 

A resposta do Mapa está 
contida no ofício 066/18. 

de 27 de abril. no qual 
a Assessoria Parlamentar 
apresenta a seguinte jus-
tificativa: “Para tanto, 
informamos que as pro-
postas supramencionadas 
não foram empenhadas. 
Contudo, está disponível 
no Siconvi o Programa 
22000201180001, onde 
os municípios poderão 
cadastrar suas propos-
tassem a necessidade de 
que se inclua CNPJ”.

O documento é assi-
nado por Daniel Lopes 
Amaral, chefe da Asses-
soria Parlamentar do Mi-
nistério.

POLÍTICA

Recursos do orçamento federal foram solicitados por Dagoberto Nogueira em 2017
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CAMAPUÃ

Por intermédio do Prefeito Delano Huber, 
Almir Sater fará show no município

O Prefeito Delano 
Huber, juntamente com o 
Presidente da Assembleia 
Legislativa Júnior Mochi 
e o Governador do Es-
tado Reinaldo Azambuja, 
por meio da Fundação de 
Cultura de MS, trazem 
para Camapuã um dos 
melhores shows, dentro 
do cenário sertanejo. As 
conversas para que o show 
fosse realizado, iniciaram 
no começo de 2018.
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ELEIÇÕES 2018

Um nome para renovação, 
Jamílson Name quer fazer a diferença

Um homem do in-
terior, nascido em Si-
drolândia, vivendo em 
Campo Grande e um 
andarilho em ações em-
presariais e sociais no 
Estado, Jamílson Name 
decidiu aceitar o convite 
feito pelo PDT para dis-
putar uma cadeira na As-
sembleia Legislativa. Ele 
e casado com Fernanda 
Fontoura Ribeiro Name há 
12 anos. 
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CÂMARA DE CAMAPUÃ

Em dois anos no Senado, 
Pedro Chaves Chaves destinou
R$ 93 milhões para municípios

BRASÍLIA
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Prefeito e o Gerente Executivo do 
INSS reuniram para promover maior 
celeridade e eficiência no atendimento

BANDEIRANTES
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NOTA
A Prefeitura de Camapuã 

vem informar que considera 
a paralisação nacional 
dos caminhoneiros e 
profissionais do transporte, 
um justo manifesto 
contra os preços dos 
combustíveis, dentre outras 
reivindicações.

Na quinta-feira foi 
baixado no município, 
decreto de situação de 

emergência no setor da 
administração pública, em 
razão da paralisação do setor 
de transportes.

Informa ainda que devido 
ao desabastecimento nos 
postos de combustíveis e 
a falta de fornecimento de 
alimentos, por parte dos 
fornecedores, fica suspensa 
nesta sexta-feira, 25 de maio, 
a circulação dos veículos do 
transporte escolar.

Com isso, as escolas da 
rede municipal de ensino 
passam a ter aulas parciais, 
para atender os alunos que 
moram na área urbana.

Ficamos aguardando o 
andamento das negociações, 
para decisões futuras.

A Prefeitura de 
Camapuã entende o 
motivo da paralisação dos 
caminhoneiros e se solidariza 
com toda a classe.

CAMAPUÃ

Prefeitura baixa decreto em razão da 
paralisação do setor de transportes
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Gaudêncio Torquato *

Qual é o sonho de 
cidadãos do bem? Cantar 
um Hino de Louvor à Pá-
tria amada, fazer loas aos 
parlamentares, ter orgulho 
da toga da modéstia dos 
ministros das altas Cortes 
judiciais, aplaudir quem 
entrega a uma senhora 
idosa a bolsa caída na rua, 
ceder seu lugar no ônibus 
aos mais alquebrados, agra-
decer a Deus por ter sido 
abençoado e viver numa 
Terra de gente digna, hon-
rada e respeitada.

Ouçamos a delação 
espontânea de um brasi-
leiro tocado pela chama do 
civismo.

O Brasil é a terra da 
ética, do respeito aos va-
lores morais que digni-

ficam o Homem e do cum-
primento exemplar das leis. 
Ninguém ousa se desviar 
da retidão. 

O caráter do povo é 
imaculado, herdeiro de uma 
cultura alicerçada no bem 
comum, na solidariedade, 
no culto às tradições, na 
religiosidade, no respeito 
aos mais velhos, no carinho 
e proteção às crianças e na 
repartição justa dos bens 
produzidos.

Atingir a honra de um 
cidadão equivale a ferir a 
alma da Pátria. Preserva-se 
e cumpre-se o abençoado 
“todos por um e um por 
todos”.

O sistema federativo 
vive em harmonia. Os re-
cursos se distribuem igua-
litariamente entre União, 
Estados e Municípios, pro-

vendo as necessidades fun-
damentais da população.

A racionalidade admi-
nistrativa gera riquezas que 
se repartem entre os mais 
necessitados. O excedente 
é exportado, acarretando 
bilhões de divisas distri-
buídos pelas regiões produ-
toras e consumidoras.

O Congresso só vota 
leis fundamentais, cinco a 
seis leis por ano, como na 
Suíça. 

A política é voltada 
ao essencial. Nossa Carta 
Magna abriga diretrizes 
gerais, diferente de Cons-
tituições detalhistas, que 
atendem a setores, grupos, 
alas, partidos, gêneros, re-
giões. Evita-se a prolife-
ração de projetos de lei e 
emendas, a sociedade sabe 
do que precisa e o que é 

dispensável.
Não há discussões 

inócuas. O dinheiro é 
gasto com parcimônia, 
cada tostão comprovado 
e de acordo com o se arre-
cada. Em Brasília vê-se um 
imenso placar com todos 
os centavos despendidos 
pelo país.

Quase inexiste bu-
rocracia. Tudo flui rapi-
damente. Quem pratica 
irregularidade vai para a 
cadeia. A apuração dos 
delitos é rápida e a Justiça 
decide sem delongas. Par-
lamentares são comedidos, 
modestos e não expõem 
em demasia seus nomes. 
Encaram a política como 
missão e não como pro-
fissão.

As campanhas eleito-
rais constituem modelos 

de rigor. Empreiteiras, 
bancos, grupos econômicos 
nunca financiaram cam-
panhas. Não existe “caixa 
dois”, “propina”, “cincão, 
quinzão, trintão”, termos 
que designam percentagens 
de intermediação. Pedágio 
é parada no meio da es-
trada e não “comissão”.

O brasileiro tem 
um dos maiores índices 
de qualidade de vida do 
mundo. Culto, educado, 
bem alimentado, exibe um 
dos maiores PNFs (Produto 
Nacional de Felicidade).

Os cargos são distri-
buídos por mérito. As en-
tidades se valem do pão 
cívico, o grande alimento 
da Pátria.

As vaidades prati-
camente desapareceram; 
agora valem a irmandade, 

o companheirismo, a igual-
dade.

Nossos meios de co-
municação só lidam com 
a Verdade, sem vazão a 
mexericos, versões e de-
núncias grotescas, numa 
linguagem de decência, pu-
reza e respeito.

O palavrão sumiu, a 
cordialidade imprime a 
marca da boa educação. 
Não existe desamor. A mãe 
é realmente o símbolo da 
grande virtude. Não o des-
tempero na boca dos ím-
pios de países bárbaros.

Essa é a verdade sobre 
meu povo e meu país.

(*) É jornalista, é 
professor titular da USP, 
consultor político e de co-
municação Twitter@gau-
dtorquato

A VERDADE, NÃO MAIS QUE A VERDADE

EDITORIALMilícia não é polícia
Carlos Guimar (*)

Um levantamento do Mi-
nistério Público Estadual 
do Rio de Janeiro revela 
que em oito anos as mi-
lícias dobraram sua área 
de atuação no município 
carioca. De 2010 até hoje, 
o total de favelas sob o 
controle de grupos para-
militares aumentou de 41 
para 88. O dado é reflexo 
da forte atuação das mi-
lícias que, assim como as 
facções, se impõem atu-
almente como uma opção 
de combate à insegurança 
frente ao decadente cenário 
urbano do Rio.

Há quem defenda a 
presença do grupo como 
a solução ideal para um 
basta na desordem urbana 
carioca, uma vez que o 
Estado se mostra cada vez 
mais enfraquecido com 
suas políticas públicas de 
mitigação à violência. Mas 
não é bem assim. Não po-
demos defender a atuação 
das milícias simplesmente 
como uma medida deses-
peradora de autodefesa ci-
dadã.

O encantamento popular 
se dá porque as milícias 

têm uma posição, digamos 
assim, mais oficial sob 
os olhos da comunidade. 
Talvez não é sabido pela 
grande massa da livre pas-
sagem que o grupo tem 
nos bastidores do poder 
estatal, com suas equipes 
compostas por policiais 
militares aposentados e/ou 
expulsos, bombeiros e ou-
tros profissionais ligados 
a entidades de proteção 
civil. 

Esta mescla de leis pró-
prias com mecanismos es-
tatais cria um poder pa-
ralelo, capaz de ganhar o 
respeito em determinados 
territórios do estado do 
Rio de Janeiro, sobretudo, 
os localizados em áreas 
periféricas.

Engana-se quem acha 
que há um cunho pura-
mente social na gestão dos 
grupos paramilitares nas 
favelas. Eles até podem 
garantir mais segurança à 
comunidade em relação a 
outros criminosos, como 
assaltantes e traficantes, 
mas há um preço a ser pago 
pelos moradores. As mi-
lícias controlam serviços, 
como a TV a cabo e a distri-
buição de botijões de gás, 

bem como cobram taxa aos 
moradores e comerciantes. 
Um ato rentável, que des-
pertou o interesse escuso 
de várias esferas oficiais da 
sociedade.

O apoio político também 
tem uma importante pre-
sença ao se envolver neste 
processo em busca de 
votos nestas regiões mais 
carentes. Juntando a fome 
com a vontade de comer, 
os políticos têm polos elei-
torais estabelecidos nessas 
comunidades, conquistam 
votos de cabresto e, como 
forma de agradecimento, o 
estadista dá proteção aos 
criminosos.

Talvez isso explique o 
papel reativo das autori-
dades competentes para 
combater as milícias. 
Houve uma CPI isolada 
aqui. Algumas operações 
específicas quando a coisa 
estava muito gritante ali 
e, assim, seguiu o baile 
focando mais em ações 
contra as facções crimi-
nosas, tidas como não ofi-
ciais neste caso. Nada mais 
do que isso.

A cada dia, as milícias 
estão cada vez mais fortes, 
com muitas armas e muito 

dinheiro para financiar a 
compra de mais estrutura e 
o silêncio de muitos. Atu-
almente, mapeia-se, pela 
Inteligência da Segurança 
Pública, mais de 200 terri-
tórios espalhados por todo 
o Estado, onde já se falam 
de uma milícia pura, for-
mada somente por agentes 
públicos, e de uma milícia 
mesclada, em que já houve 
o recrutamento e a junção 
de traficantes. Nesta úl-
tima, se juntou também os 
modelos de captação de 
recursos, por meio de pe-
dágios ilegais e do tráfico 
de armas e drogas.

Por isso, pense duas 
vezes ao defender a pre-
sença de grupos paramili-
tares no quadro de inter-
venção do Rio de Janeiro. 
Não sejamos vítimas da 
nossa afoita ignorância, 
mesmo vivendo em tempos 
vulneráveis de violência. 
Milícia não é polícia.

(*) É gerente de se-
gurança corporativa da 
ICTS Security, empresa 
de consultoria e gerencia-
mento de operações em 
segurança, de origem is-
raelense.

O protesto nacional dos caminhoneiros 
autônomos, que não são ligados a transpor-
tadores, contra o reajuste de 25% no óleo 
diesel em menos de um ano mostra que a 
categoria chegou ao limite. 

Quer dar um basta em tanto aumento, que 
torna a atividade inviável para quem trans-
porta cargas pelas nossas estradas, uma vez 
que o diesel representa quase 50% dos custos 
dos negócios. 

 A alta tributação também revolta os tra-
balhadores. Segundo as entidades que os 
representam, 43% do preço do diesel na 
refinaria vem do ICMS, do PIS, da Cofins e 
da Cide. 

Tributos esses que vão para os cofres do 
governo, com pouco ou nenhum investi-
mento nas rodovias brasileiras – grande parte 
encontra-se em estado precário, colocando 
em risco a vida dos motoristas.

 Houve bloqueio em várias rodovias. Na 
BR-262, em Juatuba, Região Metropolitana 
de Belo Horizonte, manifestantes chegaram 
a incendiar pneus para impedir a passagem 
de veículos. 

O óleo diesel representa 42% dos custos 
dos negócios. E pensar que os profissionais 
gastam também com a manutenção dos veí-
culos que circulam milhares de quilômetros 
pelas rodovias brasileiras, muitas delas esbu-
racadas, sem acostamento e sinalização ade-
quada. Pouco sobra para esses trabalhadores, 
e certamente nesta matemática quem arca 
com boa parte do custo acaba sendo o con-
sumidor final, já onerado pela alta da energia 
– prestes a subir mais 25% –, da alimentação, 
do gás de cozinha, da água e de outros itens 
imprescindíveis para a sobrevivência. 

 Os caminhoneiros devem dar um basta, 
assim como todos os mineiros que usam o 
carro como meio de transporte. 

Desde julho do ano passado, a gasolina 
subiu no Estado oito vezes mais que a in-
flação. 

A revolta contra a alta dos combustíveis 
mobiliza o Planalto e o Congresso Nacional, 
que prometem discutir uma saída para por 
fim aos reajustes constantes. Já passa da 
hora de uma saída para aliviar o bolso da 
população. Hoje em Dia

Um país sem 
combustível

O futuro e a força da verdade
Benedicto Ismael 
Camargo Dutra (*)

Muitos países, com ex-
portações em nível infe-
rior aos seus compromissos 
em dólar, acabaram se tor-
nando dependentes de fi-
nanciar seus déficits nas 
contas externas. 

Um novo choque nos 
juros americanos certa-
mente trará consequên-
cias nas cotações do dólar 
que afetarão as contas e os 
bolsos da população. Isso 
também vai afetar o volume 
de importações o que po-
derá causar algum embaço 
às exportações chinesas.

O que realmente tem 
acontecido por aqui? A eco-
nomia vem se arrastando há 
décadas enquanto 64 mil 
ocupantes de cargos ele-
tivos não estão cuidando do 
que deveriam, resultando 
no atraso na educação, no 
saneamento básico e na 
saúde do povo, no maior 
endividamento do país em 
mais de 80% do PIB, na 
indústria capengando e nas 
estatais esbulhadas. Esse 
repertório seria suficiente 
para provocar uma gui-
nada de seriedade na gestão 
pública. A população des-
preparada está insensível. 
Urge resgatá-la para uma 
vida digna.

Nos anos 1980/90 quando 
o Brasil tinha elevada dí-
vida externa, a prioridade 

para o país era pagar a dí-
vida à custa de seu presente 
e futuro. 

O dólar tinha elevado 
valor e grande parte pro-
duzida era exportada. O go-
verno comprava os dólares 
dos exportadores e pagava 
dívida, mas para isso tinha 
que emitir e inflacionar. 
Para debelar a inflação foi 
adotada a dolarização, e o 
Real valeu um por um e in-
clusive menos até quando 
deu. 

Com isso, especuladores 
ganharam muito na virada. 
Já o país ganhou atraso. 
O grande desafio é saber 
como recuperar a indústria 
e a expertise da mão de 
obra num mundo globali-
zado e de portas abertas.

Pelo mundo, vão sur-
gindo tiranos em profusão 
nos Estados, nas organi-
zações, nas religiões e nas 
famílias, dando vazão ao 
seu desejo de ter poder 
sem limites, sem qualquer 
contestação, inibindo os 
anseios para construir um 
mundo melhor, o que só 
seria exequível com liber-
dade e responsabilidade. 
Mas como eles estão presos 
à baixa cobiça, à vaidade e 
ambição, ao domínio pela 
força, acabam inibindo o 
livre olhar para o Alto e o 
anseio pelo aprimoramento 
da humanidade.

O Estado nacional de-
mocrático tende a perder 

espaço, mas não há ideia de 
como será o arranjo entre o 
poder financeiro ocidental 
e o poder produtivo da 
Ásia, nem como será o 
mundo do trabalho e do 
provimento de subsistência 
condignamente humana. 

Enfim, como será o fu-
turo da humanidade com as 
transformações derivadas 
da Quarta Revolução In-
dustrial em sua incessante 
busca de ganhos por meio 
da introdução de ampla 
automação.

Muitos fatores foram 
atropelados pelo descuido 
dos homens com o futuro, 
que com seu imediatismo 
têm dirigido o mundo para 
a decadência. A espécie 
humana não deveria ter 
decaído tanto, a ponto de 
hoje as novas gerações não 
enxergarem horizontes de 
esperança e de progresso. 

O desastre começa nas 
prefeituras e se alastra 
pelos Estados até Brasília. 
Décadas de descuido favo-
recendo as absurdas taxas 
de juros praticadas.

Para onde foi o dinheiro? 
Se o governo pagou sa-
lários e aposentadorias, 
esse pessoal consome. Mas 
onde está o consumo? Se 
o pessoal não consome, 
mas poupa, onde está a 
poupança? Obras? Mania 
de fazer coisa grande; pois 
é lá que está a chance 
de sobrefaturar e engordar 

o caixa dois. Um preocu-
pante alarme vem dos ins-
titutos de previdência dos 
municípios, muitos deles 
com parte do pecúlio estag-
nado em títulos podres.

O mundo está cheio de 
perturbadores da paz, que 
nada fazem para merecê-la. 
Seja nas atrocidades da 
Segunda Guerra e tantas 
outras que perduram até 
nossos dias, o inferno é o 
lugar onde poderão der-
ramar sangue a vontade. 
Paz na Terra e alegria de 
viver aos homens de boa 
vontade. 

Os homens colhem o 
que semeiam. Descoberto 
em 1500, o Brasil acabou 
se tornando um país que 
ficou muito distante do 
que deveria ser com beleza, 
paz, progresso e felicidade. 
Muito tempo foi desperdi-
çado com ninharias. Só a 
força da Luz da Verdade 
pode insuflar a verdadeira 
vida.

(*) É graduado pela Fa-
culdade de Economia e 
Administração da USP, 
faz parte do Conselho de 
Administração do Prodigy 
Berrini Grand Hotel, é ar-
ticulista colaborador de 
jornais e realiza palestras 
sobre temas ligados à qua-
lidade de vida. Coordena 
os sites www.vidaeapren-
dizado.com.br e www.li-
brary.com.br.

ARTIGO
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Camapuã precisa de cadastro para 
ter direito a quase R$ 8 milhões 

Fotos Assessoria

Quatro emendas vo-
luntárias ao OGU 
(Orçamento Geral 

da União) de 2017, totali-
zando R$ 7 milhões 994 
mil, foram carimbadas pelo 
deputado federal Dago-
berto Nogueira (PDT-MS) 
para contemplar Camapuã 
com obras de recuperação 
de estradas. No entanto, 
segundo o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), as 
verbas não puderam ser 
empenhadas porque falta 
ao Município fazer o ca-
dastro específico no Sis-
tema de Gestão de Convê-
nios e Contratos de Repasse 
(Sicov).

Esta foi a resposta dada 
pelo Ministério, por meio 
de sua Assessoria Parla-

mentar, à cobrança do de-
putado sobre a demora na 
liberação dos recursos. No 
dia 7 de fevereiro passado, 
pelo ofício 03/2018, Dago-
berto solicitou ao ministro 
Blairo Maggi informações 
sobre o andamento de 
emendas voluntárias, espe-
cificamente os programas 
de transferências de re-
cursos orçamentários. 

POLÍTICA

A resposta do Mapa está 
contida no ofício 066/18. 
de 27 de abril. no qual 
a Assessoria Parlamentar 
apresenta a seguinte justi-
ficativa: “Para tanto, infor-
mamos que as propostas su-
pramencionadas não foram 
empenhadas. Contudo, está 
disponível no Siconvi o 
Programa 22000201180001, 
onde os municípios po-
derão cadastrar suas pro-
postassem a necessidade 
de que se inclua CNPJ”. O 
documento é assinado por 
Daniel Lopes Amaral, chefe 
da Assessoria Parlamentar 
do Ministério.

As propostas citadas pelo 
Ministério são as quatro so-
licitações de transferência 
voluntária feitas por Dago-
berto Nogueira, que somam 
R$ 7,7 milhões, mas so-
mada a contrapartida do 
Município o volume de 
investimentos chega a R$ 
8.050.000,00. Para o parla-
mentar, as dotações cons-
tituem reivindicações de 
primeira necessidade para 

os produtores e habitantes 
camapuanenses, sobrtudo 
nas regiões atendidas.

Estas são as destinações 
dos recursos e seus respec-
tivos valores:

1) Recuperação de 295 
km de estradas vicinais das 
regiões do Abelardo, Jauru, 
Jamaica, Salgado, Cascalho 
e Capim Branco. Valor da 
transferência: R$ 2 milhões 
388 mil e contrapartida 
municipal de R$12 mil.

2) Recuperação de 340 
km de estradas vicinais 
das regiões dos Galdinos, 
Tirania, Mandioca, Brejão 
e Deodônio. Valor da trans-
ferência: 340km e com uma 
contrapartida municipal de 
R$ 15 mil.

3) Recuperação de 210 
km de estradas vicinais 
das regiões da Serra dos 
Bentos, Corgo Fundo. Pi-
rizal e Santa Tereza. Valor 
da Transferência:: R$ 1 
milhão 683 mil e contra-
partida municipal de R$ 
17 mil.

4) Recuperação de 150 

km de estradas vicinais nas 
regiões de Cachoeirinha, 
Água Amarela, Barreiro e 
cachoeira. Valor da trans-
ferência: R$ 1 milhão 188 
mil e contrapartida do Mu-
nicípio de R$ 12 mil.

O Ministério do Plane-
jamento explica que o Si-
convi foi criado em 2008 
para “administrar as trans-
ferências voluntárias de re-
cursos da União nos convê-
nios com os estados, mu-
nicípios, Distrito Federal e 
também com as entidades 
privadas sem fins lucra-
tivos. Entre as vantagens 
desta ferramenta está a agi-
lidade na efetivação dos 
contratos, a transparência 
do repasse do dinheiro pú-
blico e a qualificação da 
gestão financeira. A utili-
zação do sistema contribui 
para a desburocratização 
da máquina pública e via-
biliza investimentos para 
a educação, saúde, infra-
estrutura, emprego e outros 
setores que atendem direta-
mente a população”.

Recursos do orçamento federal foram solicitados por Dagoberto Nogueira em 2017

A deputada estadual Mara 
Caseiro (PSDB) acompa-
nhou o governador Reinaldo 
Azambuja (PSDB) durante 
lançamento de obras na re-
gião do Conesul do Estado. 
Ela comemorou os novos 
investimentos em Mundo 
Novo, Itaquiraí e Eldorado, 
cidade que também voltará 
a contar com o atendimento 
hospitalar pelo SUS (Sis-
tema Único de Saúde).

O Governo do Estado vai 
repassar R$ 700 mil para 
custear as ações da recém-
criada Fundação Municipal 
de Saúde Terezinha Piroli, 
cujo atendimento público 
estava desativado há 7 
anos.

“Eldorado voltará a ter 
oportunidade de acesso a 
procedimentos de média 
complexidade, procedi-
mentos cirúrgicos, inter-
nação e algumas outras 
especialidades. Lutamos 
muito por isso e agora é 
momento de comemorar. 
Isso só foi possível com essa 
pactuação entre Governo do 
Estado e prefeitura, com 
o compromisso cumprido 
pelo nosso governador. Mo-
tivo de muita alegria, pois 
vai fazer muita diferença na 
vida da nossa população”, 
afirmou a parlamentar.

Em seu discurso, Mara Ca-
seiro afirmou que Eldorado 
ter perdido o atendimento 
do SUS é “uma vergonha”, 
questão solucionada pelo 
governador Reinaldo com 
o resgate da dignidade da 
população.

“Foi um compromisso 
firmado conosco ainda du-
rante a campanha. Nosso 
governador cumpriu sua 
promessa, em uma atitude 
de grandeza e de união com 
o nosso prefeito Léo. Hoje, 
fico feliz em ver que todo 
esforço que fizemos valeu 
a pena, a população realiza 
um sonho. Fico emocionada 
com essa retomada do SUS 
em nossa cidade. Mais uma 
vitória, uma etapa vencida”, 
enfatizou.

ATIVIDADE PARLAMENTAR

Mara Caseiro comemora investimentos 
no Conesul e retorno do SUS a Eldorado

Segundo o prefeito, pa-
cientes de enfermaria, partos 
e urgência e emergência não 
precisarão mais deixar o mu-
nicípio para receber atendi-
mento. Somente os casos de 
especialidades, continuarão 
sendo encaminhados para 
Mundo Novo.

OBRAS - Cerca de R$ 
1,3 milhão de investimentos 
foram lançados só em sane-
amento básico em Eldorado 
e Mundo Novo, por meio 
de serviços e contratos da 
Sanesul (Empresa de Sa-
neamento Básico de Mato 
Grosso do Sul), para garantia 
no fornecimento de água 
tratada.

Mais R$ 4,096 milhões 
de investimentos em di-
versas áreas foram levados 
a Mundo Novo. Entre eles 
está a pavimentação e dre-
nagem do bairro Universi-
tário, ordem de serviço para 
a restauração de 23 mil m² 
de ruas e avenidas, autori-
zação para licitação da obra 
de construção do prédio de 
um laboratório de pesquisa 
no campus da UEMS (Uni-
versidade Estadual de Mato 
Grosso do Sul) e assinatura 
de convênio para recuperar 
o principal Ginásio de Es-
portes do município.

Mara Caseiro também co-
memorou os investimentos 
levados pelo Governo a El-
dorado, onde foi inaugu-
rada a obra de perfuração 
e ativação de um poço tu-
bular profundo no distrito 
de Porto Morumbi, entregue 
ponte de concreto armado 

sobre o córrego Ribeirão da 
Onça, assinada autorização 
para início das obras de 
instalação de um transfor-
mador de energia na Escola 
Estadual Eldorado, além da 
obra de pavimentação as-
fáltica e drenagem de águas 
pluviais no bairro Manoel 
Farias e obra de restauração 
funcional do pavimento em 
diversas ruas do bairro Ce-
râmica.

Foi autorizada ainda a ela-
boração de projeto para obra 
de pavimentação asfáltica 
e drenagem de águas plu-
viais no perímetro urbano de 
Porto Morumbi, motivo de 
comemoração para a popu-
lação que vive no distrito.

Em Itaquiraí, foi inaugu-
rada a pavimentação asfál-
tica dos bairros Nova Era e 
Nova Esperança I e II, obra 
que envolveu serviços de 
drenagem e iluminação.

O município também será 
contemplado com o início 
das obras de restauração as-
fáltica no Jardim Primavera. 
Ao lado do governador, Mara 
Caseiro participou ainda da 
inauguração da escola Pro-
fessora Tertulina Martins de 
Oliveira, no assentamento 
Santo Antônio. “Trata-se de 
um governo municipalista, 
que tem compromisso com 
a nossa comunidade, e que 
demonstra toda a sua preo-
cupação com o bem estar da 
nossa população do Conesul, 
levando investimentos es-
truturais de extrema impor-
tância para nossas cidades”, 
finalizou a parlamentar.

O senador Pedro Chaves 
(PRB) completou na quinta-
feira (17), dois anos de man-
dato no Senado Federal. 

O período, ainda que 
curto, foi extremamente 
produtivo, com muitas 
conquistas para o Brasil e, 
principalmente, para Mato 
Grosso do Sul. 

“Realmente, nestes dois 
anos tenho feito de tudo para 
ajudar meu país e meu que-
rido estado. Como resultado 
do meu trabalho destinei 
mais de R$ 93 milhões para 
os municípios”, destacou.  
Mas esta não foi a única 
ação do senador. Ele tem se 
destacado e muito com seu 
trabalho parlamentar. 

O mais recente fruto de 
seu empenho aconteceu 
nesta semana, com a as-
sinatura da ordem de ser-
viço para o início das obras 
do Reviva Campo Grande, 
projeto de revitalização e 
modernização da região cen-
tral da cidade. “Eu e minha 
equipe buscamos os cami-
nhos necessários para des-
travar o projeto que há anos 
estava barrado no Ministério 
da Fazenda. Depois de con-
seguir o apoio financeiro do 
Banco Internacional de De-
senvolvimento (BID), levei 
a proposta ao Senado, onde 
consegui sua aprovação nas 
comissões e no Plenário”. 

Relator de importantes 

BRASÍLIA

Em dois anos no Senado, Pedro Chaves
destinou R$ 93 milhões para municípios de MS 

matérias em benefício da 
educação, Pedro Chaves foi 
protagonista da Reforma 
do Ensino Médio, da Base 
Nacional Comum Curri-
cular (BNCC) e do pedido 
de empréstimo para o go-
verno federal contratar cré-
dito de US$ 250 milhões 
com o Banco Internacional 
para Reconstrução e De-
senvolvimento (Bird) para 
implantação do Novo En-
sino Médio. Além destes, 
o senador relatou o projeto 
que regulamentou serviços 
de transportes por aplica-
tivos e que transfere à Jus-
tiça Militar, o julgamento de 
atos cometidos por militares 
contra civis em ações de ga-
rantia de lei e de ordem. 

“Como relator consegui 
ainda, a liberação de re-
cursos para a construção da 
ponte bioceânica que ligará 
o município de Porto Mur-

tinho à República do Para-
guai e, também, a liberação 
do crédito especial no valor 
de R$ 2 bilhões de reais para 
municípios do estado, nas 
áreas da Saúde, Educação 
e Desenvolvimento Social”, 
ressaltou. 

Atualmente, está nas mãos 
de Pedro Chaves, a relatoria 
da Lei do Pantanal e da Re-
forma do Código Comercial. 
“Também estou trabalhando 
em ações como o incentivo 
ao emprego de pessoas com 
mais de 60 anos e, ainda, 
na transformação de alguns 
municípios de nossa fron-
teira internacional, em zona 
de livre comércio”, lembrou 
o senador que afirma ter 
prazer em ver o resultado de 
seu trabalho. “É gratificante 
ver as consequências de 
seu suor se transformarem 
em benefícios para a popu-
lação”, finalizou.
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Ao entrar com repre-
sentação na Cãmara Mu-
nicipal de Camapuã so-
licitando que o Procon 
fosse acionado para co-
brar esclarecimento da 
Caixa Econômica Federal 
sobre a MC Loterias, a 
vereadora Dra Márcia 
abriu um importante pre-
cedente para a população 
defender seus direitos 
em outros serviços. 

Além das questões 
de atendimento, muitas 
vzes os consumidores são 
surpreendidos com cobr-
nças indevidas, cálculos 
de tarifas equivocados e 
outros contratempos.

Um conjunto de fa-
lhas levou diversas pes-
soas a pedirem a inter-
venção da Dra Márcia, 
que constatou a falta de 
fiscalização na prestação 
dos serviços por parte 
da MC Loterias, respon-
sável pela única lotérica 
em funcionamento na 
cidade. 

No local não há ca-

Lotérica: queixa da Dra Márcia 
é alerta para vários serviços

Serviço completo de 
tapa-buracos no Bairro 
Jardim do Éden, com 
ênfase em ruas como a 
Antônio Inácio Narnosa, 
foi solicitado ao Executivo 
pelo vereador Pedrinho 
Cabeleireiro. Ele conta 
que messa via, nas 
proximidades do Córrego 
da Olaria, existem buracos 
de grandes proporções e 
em alguns até já brotou 
vegetação, um reflexo 
do longo tempo sem 
manutenção.

“A segurança dos 
moradores é mínima, 
principalmente à noite, 
por causa da fraca 
iluminação. Andar a pé 
ou em qualquer veículo é 
sempre um risco, pois com 
a quantidade de buracos 
aumenta a probabilidade 

Pedrinho Cabeleireiro: tapa-
buracos  e novo horário de bares

de acidentes”, salientou 
Pedrinho.

Outra iniciativa 
destacada do mandato de 
Pedrinho Cabeleireiro foi 
o projeto de lei aprovado 
por unanimidade pela 
Câmara de vereadores, 
fixando um novo horário 
de funcionamento para 
os bares e lanchonetes. 

O projeto, uma resposta 
à solicitação dos 
proprietários e dos 
consumidores, define 
que aos domingos e de 
segunda a quinta-feiras a 
abertura é a partir das 07h 
e o fechamento às 02h.

Para as sextas, sábados e 
feriados o horários vai das 
07h às 03h30min.

vezes não conseguem 
fazer o trajeto com segu-
rança, sobretudo em época 
de chuvas”, argumentou 
Lellis. Ele afirma que se 
não for feito um serviço de 
manutenção qualificado a 
situação ficará mais grave 
e com sérios prejuízos 
para a região.

        Em indicação ao 
prefito Delano Huber, o 
vereador Lellis e o vere-
ador Aloízio Targino rei-
vindicaram a manutenção 
da Rua Projetada 10, no

Bairro Coophavalle. 
“Diversos moradores dos 
bairros Coophavale e

Cristo Redentor se 
queixam, e com razão, da 
situação crítica desta via

publica tão importante 
na região. É a rua que, entre 
outras serventias, passa 
em frente à Escola Lucas 
Alves do Valle e dá esco-
amento a um grande trá-
fego de veículos,inclusive 
do transporte, pois é um 
prolongamento da Rua 
Bonfim”, reforçou Lellis.

Investimentos em ma-
nutenção e na adequação 
moderna ao tráfego na es-
trada Camapuã-Figueirão 
estão na pauta de prio-
ridades do mandato do 
vereador Lellis Ferreira da 
Silva. 

Um de seus recentes tra-
balhos foi insistir junto às 
autoridades para determi-
marem o cascalhamento e 
o patrolamento de alguns 
trechos, um deles 40 km 
à esquerda, passando pela 
região onde se localizam 
as seguintes propriedades 
dos Vitalinos: Senastião 

Augusto (Agropecuária 
Catarinense); Bruno Vi-
talino (Fazenda Córrego 
do Barreiro); João Vitalino 
(Fazenda Córrego do Bar-
reiro I); Sebastião Leite e 
Eliziar Gomes Malaquias 
(Fazenda Lageado).

“A estrada interliga 
estsas propriedades e 
encontra-se em péssimas 
condições de uso, criando 
transtorno para o esco-
amento da produção e a 
rotina dos prodUtores. 
Além disso, é uma linha 
do transporte escolar rural 
e os condutores muitas 

Lellis luta por Cascalhamento
em trechos da Camapuã-Figueirão

deiras (indispensável a 
idosos, grávidas e pes-
soas com deficiência) e 
o espaço é muito pe-
queno para a demanda, 
dando origem a longas 
filas porque as pessoas 
precisam ficar do lado de 
fora, expostas ao tempo.

Segundo observou a 
Dra Márcia, ficou evi-
dente o desrespeito à Lei 

8.078, de 11/09/1990, o 
Código de Defesa do Con-
sumidor. Por este mo-
tivo ela cobrou da CEF, 
responsável pela auto-
rização do serviço, as 
providências cabíveis ao 
funcionamento da loté-
rica dentro das condi-
ções pré-estbelecidas em 
atenção aos direitos dos 
clientes.

O vereador Ronnie 
Sandro solicitou à Prefeitura 
Municipal de Camapuã 
que, com os recursos 
orçamentários, providencie 
com urgência a compra e a 
instalação de aparelhos de 
ar condicionado no Centro 
Educacional Infantil Maria 
Rufina de Jesus Madruga, 
na Vila Industrial. 

Segundo o vereador, as 
altas temperaturas castigam 
tanto as crianças como os 
servidores que trabalham 
no CEI, prejudicando 
o desempenho de suas 
atividades.

Também de autoria de 
Ronnie Sandro é a indicação 
ao prefeito Delano Huber, 
com cópia ao secretário de 
Infraestrutura e Serviços 
Publicos, Carlos Alberto 
Gazineu Jr, cobrando a 
rcuperação da ponte sobre 

Ronnie Sandro pede ar condicionado
em escola e restauração de ponte

o Córrego Garimpinho, na 
Rua Guanabara, no Bairro 
Pricesa do Vale. E sua 
justificativa ele alerta sobre 
as precárias condições da 
ponte, que pode ruir a 
ualquer momento.

        Ronnie Sandro reforça 
a indicação pontuando 
ser notório que um dos 

usuários dessa travessia 
possui caminhões, cujos 
condutores são obrigados 
a passar por aquele local. 
“A situação não admite 
demora. A integridade das 
pessoas, de seus veículos e 
outros bens precisa ser

protegida de imediato”, 
insiste Tonnie Sandro.

CÂMARA DE CAMAPUÃ

Vereador Aloízio Targino recorre 
a prefeito contra abandono de rua

O prefeito Delano Huber 
(PSDB) e o secretário mu-
nicipal de Infraestrutura e 
Serviços Publicos, Carlos 
Alberto Gazineu Jr, foram 
acionados pelo vereador 
Aloízio Targino para que 
efetivem a soução recla-
mada por moradores da 
Rua Traíra, na Vila Indus-
trial. O problema, acumu-
lado há tempos, é o cenário 
deplorável de matagal e 
sujeira que tomam conta 
da via e seu entorno.

De acordo com Aloizio 
Targino, além de trechos 
intransitáveis, os habio-

tantes da região e usuários 
também sofrem com a in-
segurança causada pelo 
surgimento de insetos e 
outras espécies de animais 
que transmitem doenças 
ou representem perigo à 
saúde e à vida das pes-
soas.

Ratos, mosquitos, co-
bras e escorpiões já fazem 
do lugar o seu habitat.

Isso, para o vereador, é 
trágico e vergonhoso.

ESTÍMULO CULTURAL 
- Para dar um incentivo 
aos talentos e garantir

participação de artistas 

locais em eventos com 
apoio de empresas pri-
vadas,  a Câmara Muni-
cipal aprovou no dia 10 de 
abril o projeto de lei “Prata 
da Casa”, de autoria do 
vereador Aloízio Targino. 
Pelo projeto, a entidade 
que recebe subvenção so-
cial ou auxílio financeiro 
da Prefeitura para realizar 
eventos artístico-culturais 
ou similares, deverá des-
tinar, obrigatoriamente, 
para contratação de ar-
tistas locais, 10% do valor 
do recurso publico inves-
tido.
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Prefeito e o Gerente Executivo do INSS reuniram para 
promover maior celeridade e eficiência no atendimento

Reuniram-se na 
Quarta-feira dia 17/05/2018 
no Gabinete do Prefeito 
Municipal de Bandeirantes 
o Sr. Prefeito Municipal 
Álvaro Urt e o Gerente 
Executivo do INSS Sr. 
Raimundo Martin Pereira 
Ruiz, com o objetivo 
de promover a maior 
celeridade e eficiência no 
âmbito do INSS relativo 
aos atendimentos em 
Bandeirantes, bem como 
promover a dispensa da 
obrigatoriedade da presença 
dos munícipes junto à 

Agência de Previdência 
Social para atendimentos 
de aposentadorias, pensões, 
auxílios, Benefícios de 
Prestação Continuada 
(BPC), certidão de tempo 
de contribuição, revisão, 
recurso e copias de 
processos. 

Segundo a Técnica 
de Operação do INSS 
de Bandeirantes Neli de 
Fátima Leite Souza, este 
acordo entre a Prefeitura e o 
INSS servirá para agilizar o 
atendimento aos Munícipes 
junto ao INSS, bem como 

melhorar o atendimento aos 
cidadãos.

Fizeram-se presentes 
ainda a Secretária Municipal 
de Assistência Social Maria 
Venancia de Oliveira que 
é a responsável pelo BPC 
Municipal, a Técnica 
responsável do Centro de 
Referência de Assistência 
Social Franciely Souza,  
o Chefe de Atendimento 
do INSS Pedro Henrique 
Andrecowish e o Secretário 
Municipal de Administração 
Édson Domingos da 
Rocha.

BANDEIRANTES

O sábado, 12 de maio 
de 2008, foi o ‘Dia D’ 
para a Vacinação Contra 
a Influenza (gripe) em 
Costa Rica - MS. Todos os 
ESFs - Estratégia de Saúde 
da Família - atenderam a 
população no período das 
13h às 20h.

Conforme balanço di-
vulgado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, 269 
pessoas foram imunizadas 
no Dia “D” da 20ª Cam-
panha Nacional de Vaci-
nação contra Influenza, 
um número relativamente 
baixo se comparado à 
meta de imunização.

“A vacinação contra In-
fluenza mostra-se como 
uma das medias mais efe-
tivas para a prevenção da 
gripe grave e suas compli-
cações. Além disso, é ofe-
recida gratuitamente aos 
grupos prioritários, por 
isso é muito importante 
que a pessoa do grupo 
prioritário faça a imuni-
zação”, enfatiza a secre-

tária de saúde Adriana 
Tobal que agradece o pú-
blico que compareceu no 
dia de mobilização. 

Fazem parte do grupo 
prioritário da campanha 
crianças de 06 meses a 
menores de 05 anos; ges-
tantes; puérperas (mu-
lheres no período de até 
45 dias após o parto); tra-
balhadores de Saúde; in-
divíduos com 60 anos ou 
mais de idade; população 
privada de liberdade e 
funcionários do sistema 
prisional e professores de 
Escolas Públicas e Pri-
vada. E ainda, na cate-
goria de Risco Clínico/Co-
morbidades (doença res-
piratória crônica; doença 
cardíaca crônica; doença 
renal crônica; doença he-
pática crônica; diabetes; 
imunossupressão; obesos 
- obesidade Grau III - e 
transplantado).

“Neste ano, a vacina 
vem com proteção tripla. 
É importante que as pes-

soas que fazem parte do 
grupo prioritário tomem 
a dose. Estamos na época 
em que as principais 
causas de internação nos 
hospitais estão ligadas a 
doenças respiratórias e 
esse público está mais 
suscetível. Vale reforçar 
ainda que o objetivo da 
vacinação é reduzir com-
plicações, internações e 
mortalidade, decorrentes 
das infecções pelo vírus 
influenza. 

Estudos demonstram 
que a vacinação pode re-
duzir entre 32 a 45% o 
número de hospitaliza-
ções por pneumonias; de 
39 a 75% a mortalidade 
global; e em 50% doenças 
relacionadas à influenza”, 
explica Adriana Tobal.

A Vigilância Epide-
miológica informa que a 
20ª Campanha Nacional 
de Vacinação contra In-
fluenza segue até o dia 
1º de junho de 2018, em 
todas as unidades de 

COSTA RICA

Dia “D” imuniza mais de 260 pessoas contra a gripe

Saúde, com atendimento 
de segunda a sexta-feira, 
das 7h às 11h e das 13h 
às 17h. A expectativa é 
de que cerca de 5 mil 
pessoas, o que equivale a 
90% do grupo prioritário, 
sejam vacinadas em Costa 
Rica.

“A transmissão ocorre 
por meio de secreções 
das vias respiratórias da 

pessoa contaminada ao 
falar, tossir, espirrar ou 
pelas mãos, que após o 
contato com superfícies 
recém-contaminadas por 
secreções respiratórias 
pode levar o agente in-
feccioso direto a boca, 
olhos e nariz. 

A transmissão é muito 
elevada em ambiente do-
miciliar, centros de edu-

cação infantil, escolas e 
em ambientes fechados”, 
complementa a gerente 
técnica da Vigilância 
Epidemiológica de Costa 
Rica,

Caroline Gouveia, que 
agradece a colaboração 
das equipes que dispo-
nibilizaram a tarde de 
sábado para ajudarem no 
Dia D de imunização.

Um homem do in-
terior, nascido em 
Sidrolândia, vi-

vendo em Campo Grande 
e um andarilho em ações 
empresariais e sociais no 
Estado, Jamílson Name 
decidiu aceitar o convite 
feito pelo PDT para dis-
putar uma cadeira na As-
sembleia Legislativa. Ele 
e casado com Fernanda 
Fontoura Ribeiro Name há 
12 anos. O casal tem dois 
filhos, os gêmeos Maria 
Thereza e Jamílson. 

Aos 36 anos de idade, 
o empresário acredita que 
a política pode decidir 
em favor do bem e do 
interesse publico, desde 
que seja exercida com 
responsabilidade, ética, 

competência e humil-
dade. Por isso, adirma, 
está sempre disposto a 
aprender e a ouvir para 
não tomar decisões pre-
cipitadas. Muito atuante 
nos segmentos imobili-
ário, agropecuário e das 
comunicações, Jamílson 
consegue ainda dar priori-
dade na atenção à família 
e no envolvimento com as 
causas humanitárias.

A vocação de solida-
riedade e de apoio às 
pessoas que mais pre-
cisam está em seu DNA 
familiar, vem de berço. 
Sua mãe, Tereza Name, 
que já exerceu mandato 
de vereadora em Campo 
Grande, é uma das mais 
respeitadas referências 
da filantropia em Mato 

Grosso do Sul. Também 
aí se explica o apelo po-
lítico. Mesmo sem nunca 
ter disputado eleição, a 
vida publica fez a ele um 
chamado. E ele aceitou, 
tendo como passo inicial 
a designação para ser o 
vice-presidente nacional 
da Fundação Leonel Bri-
zola - Alberto Pasqualini, 
organismo do PDT que 
pesquisa, estuda e atua 
nos debates, programas e 
ações conceituais.

Jamílson destaca entre 
os principais recortes que 
pretende fomentar em seu 
mandato o esporte e a 
cultura, a formação profi-
sional, saúde e educação 
de qualidade, fortaleci-
mento da micro empresa 
e modernização urbana 

ELEIÇÕES 2018

Um nome para renovação, 
Jamílson Name quer fazer a diferença

em mobilidade e aces-
sibilidade. E afirma que 
vai direcionar todas essas 
perspectivas dentro de 

um contexto de promoção 
municipalista, para que 
o progresso seja interio-
rizado e as comunidades 

mais distantes e exclu-
ídas tenham, de fato e de 
direito, a assistência dos 
investimentos publicos.

Divulgação



CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAPUÃ
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Camapuã-MS|MAIO DE 20186

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMAPUÃ 
DECRETO Nº 08, DE 10 DE MAIO DE 2018. 

O Vereador Almir de Oliveira Ávila, Presidente da Câmara Municipal de Vere-
adores de Camapuã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e conforme Regimento Interno dessa Casa de Leis; RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER, 30 dias de férias ao servidor Nedimar Dias Brandão, 
ocupante do Cargo de Assessora Parlamentar I ¬ Símbolo DA-8, da Estrutura 
Administrativa desta Câmara Municipal. 

Art. 2º- As férias serão gozadas no período de 14 (quatorze) de maio a 12 
(um) de junho de 2018. 

Art. 3º - As férias referem-se ao período aquisitivo de 02 (dois) de janeiro de 
2017 a 01 (um) de janeiro de 2018. 

Art. 4º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º - Revogam-se todas as disposições em contrário. 

Da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Camapuã-MS, aos 10 
(dez) dias do mês de maio de 2.018. VER. ALMIR DE OLIVEIRA ÁVILA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº. 001/2018 
AO CONTRATO 004/2017 

PARTES: Câmara Municipal de Vereadores de Camapuã e JRA Propaganda 
e Marketing Ltda. OBJETO: contratação de Agência de Propaganda para executar 
um conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo 
o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução 
interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição 
de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de 
promover a divulgação de ações e campanhas institucionais e de interesse da 
comunidade, difundir ideias ou informar o público em geral sobre as atividades 
realizadas pelo Poder Legislativo do Município de Camapuã-MS. SUPORTE 
LEGAL: Nos termos da Lei 8.666/93 e modificações posteriores. VALOR: Fica 
inalterado o valor contratual visto o presente Termo Aditivo tratar-se apenas de 
prorrogação de prazo, em virtude de haver saldo de empenho. Os pagamentos 
obedecerão a cláusula segunda do Contrato original. PRAZO: 15/05/2018 a 
15/05/2019. ASSINAM: Almir de Oliveira Ávila ¬ Presidente, Contratante; e, João 
Roberto Abuhassan Filho, Pela Contratada. DATA: 15 de maio de 2.018.

EXTRATO DO EMPENHO Nº 78/2018. 
Fundamento legal: Art. 62, § 4º, Lei 8.666/93. Assunto: Contratação de empresa 

para aquisição de Aspirador de Pó e Água. PARTES: CÂMARA MUNIICPAL DE 
CAMAPUÃ E EMPRESA FORNARI COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODO-
MÉSTICOS LTDA. VALOR: 300,00 (TREZENTOS REAIS). DOTAÇÃO: DESPESA 
- 4.4.90.52.00.00 ¬ EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE Camapuã ¬ 
MS, 17 de maio de 2018. ALMIR DE OLIVEIRA ÁVILA Presidente 

EXTRATO DO EMPENHO Nº 79/2018 
Processo Administrativo nº 007/2018. DISPENSA Nº 003/2018 Assunto: Con-

tratação de empresa para aquisição de conjunto de estofado executivo. PARTES: 
CÂMARA MUNIICPAL DE CAMAPUÃ E EMPRESA FORNARI COMÉRCIO DE 
MÓVEIS E ELETRO DOMÉSTICOS LTDA. VALOR: 1.418,00 (UM MIL QUA-
TROCENTOS E DEZOITO REAIS). DOTAÇÃO: DESPESA - 4.4.90.52.00.00 ¬ 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. 

Camapuã ¬ MS, 17 de maio de 2018. ALMIR DE OLIVEIRA ÁVILA Presi-
dente.

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

OBJETO: Projeto de Lei Nº 006, de 19 de março de 2018, que dispõe sobre 
revogação da Lei nº 2.037, de 25 de outubro de 2016, que altera dispositivo da 
Lei nº 1.701, de 24 de setembro de 2010, modificada pela Lei nº 1.704, de 16 de 
novembro de 2010, de autoria do Executivo Municipal de Camapuã-MS.	

EMENTA: “Dispõe sobre revogação da Lei nº 2.037, de 25 de outubro de 
2016, que altera dispositivo da Lei nº 1.701, de 24 de setembro de 2010, modificada 
pela Lei nº 1.704, de 16 de novembro de 2010, e dá outras providências.”

RELATOR: Vereador Lellis Ferreira da Silva 
I – RELATÓRIO: 
A proposta é de competência do Executivo Municipal.
A Lei nº 1.701, de 24 de setembro de 2010 dispõe sobre a doação do 

terreno objeto da matrícula 14.768, CRI da Comarca de Camapuã/MS ao Senhor 
Vespasiano Leonardo da Silva, com a finalidade de construção de um posto de 
combustível. O prazo para a construção estabelecido foi de 02 (dois) anos.

No dia 11 de agosto de 2015, o donatário doou o imóvel ao seu filho Sidney 
Miranda da Silva, sem cumprir com o encargo da doação.

No dia 25 de outubro de 2016, equivocadamente foi elaborada a Lei nº 
2.037, que prorrogou o prazo do cumprimento do encargo para 31 de dezembro 
de 2018.

Sabedor da situação, o Ministério Público Estadual, no dia 06 de março de 
2018 recomendou a revogação da Lei nº 2.037, de 25 de outubro de 2016 e a 
reversão do imóvel doado ao Município.

Exatamente isso que pretende o Poder Executivo com a proposta em 
análise – revogar a Lei nº 2.037, de 25 de outubro de 2016, que prorrogou 
equivocadamente o prazo para cumprimento do encargo da doação, bem como 
agilizar o processo de reversão do bem em favor do Município com base na Lei 
nº 1.701, de 24 de setembro de 2010.

A avaliação seguiu os trâmites regimentais com a respectiva análise dessa 
Comissão, estando a proposta em tela devidamente instruída e justificada, 
atendendo todos os aspectos legais que o caso requer no âmbito da legislação 
constitucional, federal, estadual e municipal – Lei Orgânica do Município de 
Camapuã e Regimento Interno da Câmara Municipal de Camapuã.  

É o relatório.
II - VOTO DO RELATOR: 
Pelo exposto, o Vereador Relator é favorável à tramitação da proposta em 

análise.

Ver. Lellis Ferreira da Silva
Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 
III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO: 
O Vereador Membro da Comissão é favorável à tramitação da proposta 

em análise.

Ver. Antônio Borracheiro
Membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

IV – APROVADA nesta Comissão por unanimidade, a tramitação da proposta 
ora analisada, em 27 de março de 2018.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final 

PARECER DA  COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
OBJETO: Projeto de Lei nº 009, de 21 de março de 2018, que “Institui 

verba indenizatória para serviços em turno especial e para serviços de plantões 
aos motoristas do transporte escolar, aos motoristas e operadores de máquinas 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos”, de autoria do 
Poder Executivo Municipal.

EMENTA: “Institui verba indenizatória para serviços em turno especial e 
para serviços de plantões aos motoristas do transporte escolar, aos motoristas 
e operadores de máquinas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos”, e dá outras providências.”

RELATORIA: Vereador Lellis Ferreira da Silva
I – RELATÓRIO: 
A proposta é de competência do Executivo Municipal.
Tem a proposta a finalidade de criação de verba indenizatória no valor 

de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) pelo pernoite, destinada a compensar os 
servidores designados para a atividade de transporte escolar, aos motoristas e 
operadores de máquinas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos que ficam à disposição, fora do horário de expediente, bem como aos 
que prestam manutenção e higienização emergencial dos veículos e maquiná-
rios.

A proposta recebeu a Emenda Modificativa nº 002, de 03 de maio de 2018, 
que modificou o seu art. 4º.

A avaliação seguiu os trâmites regimentais com as respectivas análises, 
estando a proposta em tela devidamente instruída e justificada, atendendo 
todos os aspectos legais que o caso requer no âmbito da legislação constitucio-
nal, federal, estadual e municipal – Lei Orgânica do Município de Camapuã e 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Camapuã.  

É o relatório.
II - VOTO DO RELATOR: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Lellis Ferreira da Silva
Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e de Finan-

ças e Orçamento
III – VOTO DOS MEMBROS: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Antônio Borracheiro
Membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

Ver. Ronnie Sandro 

Membro da Comissão de Finanças e Orçamento

IV – VOTO DO PRESIDENTE:
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento
V – APROVADA por unanimidade a tramitação da proposta ora analisada, 

em 03 de maio de 2018.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento

PARECER EM CONJUNTO DAS 
COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
OBJETO: Projeto de Lei Nº 011, de 26 de março de 2018, que Dispõe 

sobre autorização para abertura de crédito adicional especial, de autoria do 
Executivo Municipal de Camapuã-MS.		

EMENTA: “Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional 
especial, e dá outras providências.”

RELATOR: Vereador Lellis Ferreira da Silva 
I – RELATÓRIO: 
A proposta é de competência do Executivo Municipal.
   A abertura de Créditos Adicionais Especiais está prevista no Inciso II, do 

art. 41 da Lei nº 4.320/64.
Quanto ao procedimento da abertura dos novos créditos, deverá se dar 

por meio de decreto do Executivo Municipal, após aprovação de lei para tal, 
conforme infirma o art. 42, da Lei nº 4.320/64.

Ainda, o art. 43, da Lei 4.320/64 é enfático quando ordena que “a abertura 
dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.” 

Essa justificativa foi elaborada pelo Executivo Municipal em sua mensa-
gem, demonstrando a necessidade de inclusão de novos elementos de despe-
sas no orçamento de 2018, os quais não foram previstos na LOA, mas que se 
tornam imprescindíveis para a execução orçamentária.

A avaliação seguiu os trâmites regimentais com a respectiva análise das 
competentes Comissões, estando a proposta em tela devidamente instruída e 
justificada, atendendo todos os aspectos legais que o caso requer no âmbito da 
legislação constitucional, federal, estadual e municipal – Lei Orgânica do Municí-
pio de Camapuã e Regimento Interno da Câmara Municipal de Camapuã.   

É o relatório.
II - VOTO DO RELATOR: 
Pelo exposto, o Vereador Relator é favorável à tramitação da proposta em 

análise.

Ver. Lellis Ferreira da Silva
Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e de Finan-

ças e Orçamento
III – CONCLUSÃO DAS COMISSÕES: 
Os Vereadores Membros das Comissões são favoráveis à tramitação da 

proposta em análise.

Ver. Antônio Borracheiro
Membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

Ver. Ronnie Sandro 
Membro da Comissão de Finanças e Orçamento
IV – APROVADA nas Comissões por unanimidade, a tramitação da pro-

posta ora analisada, em 03 de abril de 2018.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento

PARECER DA  COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
OBJETO: Projeto de Lei Nº 012, de 12 de abril de 2018, que “Dispõe 

sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual de 
2019”, de autoria do Executivo Municipal de Camapuã-MS.

EMENTA: “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 
Orçamentária Anual de 2019, e dá outras providências.”

RELATORIA: Vereador Lellis Ferreira da Silva 
I – RELATÓRIO: 
A proposta é de competência do Executivo Municipal.
   O Projeto tem por objetivo nortear a elaboração da Lei Orçamentária 

Anual (LOA) do próximo ano - 2019.
Conforme justifica o prefeito, as diretrizes fixadas contemplam políticas 

públicas de Inclusão Social, Infraestrutura e de Gestão, com destaque para as 
ações nas áreas de Saneamento, Urbanismo, Educação, Saúde, Transporte, 
Habitação, Turismo, Cultura, Esporte e Lazer.

Quanto ao tema, o art. 165 da Constituição Federal assim prescreve:
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
...
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 

da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exer-
cício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias foi disciplinada pela Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade 
Fiscal, precisamente em seu art. 4º.

A mesma redação da Constituição Federal consta no art. 103 da Lei Orgâ-
nica do Município de Camapuã, quanto à matéria em apreciação.

O projeto de Lei traz no seu bojo todos os anexos exigíveis, bem como os 
anexos estão em conformidade com a legislação aplicável.

A avaliação seguiu os trâmites regimentais com as respectivas análises, 
estando a proposta em tela devidamente instruída e justificada, atendendo 
todos os aspectos legais que o caso requer no âmbito da legislação constitucio-
nal, federal, estadual e municipal – Lei Orgânica do Município de Camapuã e 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Camapuã.   

É o relatório.
II - VOTO DO RELATOR: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Lellis Ferreira da Silva
Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e de Finan-

ças e Orçamento
III – VOTO DOS MEMBROS: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Antônio Borracheiro
Membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

Ver. Ronnie Sandro
Membro da Comissão de Finanças e Orçamento

IV – VOTO DO PRESIDENTE:
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento

V – APROVADA por unanimidade, a tramitação da proposta ora analisada, 
em 03 de maio de 2018.

Ver. Hugo Bomfim
       Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento

PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBJETO: Projeto de Lei Nº 013, de 10 de abril de 2018, que Dispõe sobre 
autorização para abertura de crédito adicional especial, de autoria do Executivo 
Municipal de Camapuã-MS.		

EMENTA: “Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional 
especial, e dá outras providências.”

RELATOR: Vereador Lellis Ferreira da Silva 
I – RELATÓRIO: 
A proposta é de competência do Executivo Municipal.
A abertura de Créditos Adicionais Especiais está prevista no Inciso II, do 

art. 41 da Lei nº 4.320/64.
Quanto ao procedimento da abertura dos novos créditos, deverá se dar 

por meio de decreto do Executivo Municipal, após aprovação de lei para tal, 
conforme infirma o art. 42, da Lei nº 4.320/64.

Ainda, o art. 43, da Lei 4.320/64 é enfático quando ordena que “a abertura 
dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 

disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.” 
Essa justificativa foi elaborada pelo Executivo Municipal em sua mensa-

gem, demonstrando a necessidade de inclusão de novos elementos de despe-
sas no orçamento de 2018, os quais não foram previstos na LOA, mas que se 
tornam imprescindíveis para a execução orçamentária.

A avaliação seguiu os trâmites regimentais com a respectiva análise das 
competentes Comissões, estando a proposta em tela devidamente instruída e 
justificada, atendendo todos os aspectos legais que o caso requer no âmbito da 
legislação constitucional, federal, estadual e municipal – Lei Orgânica do Municí-
pio de Camapuã e Regimento Interno da Câmara Municipal de Camapuã.   

É o relatório.
II - VOTO DO RELATOR: 
Pelo exposto, o Vereador Relator é favorável à tramitação da proposta em 

análise.

Ver. Lellis Ferreira da Silva
Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e de Finan-

ças e Orçamento

III – CONCLUSÃO DAS COMISSÕES: 
Os Vereadores Membros das Comissões são favoráveis à tramitação da 

proposta em análise.

Ver. Antônio Borracheiro
Membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

Ver. Ronnie Sandro 
Membro da Comissão de Finanças e Orçamento

IV – APROVADA nas Comissões por unanimidade, a tramitação da pro-
posta ora analisada, em 17 de abril de 2018.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento

PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBJETO: Projeto de Lei Nº 014/2018, de 14 de maio de 2018, que auto-
riza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com a Associação dos 
Criadores de Camapuã Mato Grosso do Sul – ACRICAM.	

EMENTA: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com 
a Associação dos Criadores de Camapuã Mato Grosso do Sul – ACRICAM, e 
dá outras providências.”

RELATORIA: Vereador Lellis Ferreira da Silva 
I – RELATÓRIO: 
A proposta é de competência do Executivo Municipal.
O Poder Executivo, no exercício de suas atribuições, poderá celebrar 

convênios com entidades, objetivando a promoção da vocação produtiva do 
município.

Os recursos para tal estão devidamente previstos na Lei Orçamentária 
Anual.

O Excelentíssimo Senhor Prefeito, em sua justificativa, exalta a importân-
cia do evento, que já é tradicional em todo o Estado, projetando o município a 
nível regional e mesmo nacional, sendo de salutar importância para a economia 
camapuanense.

O valor do repasse é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), que 
atenderá despesas com o torneio leiteiro, torneio de laço comprido, exposição 
de gado solteiro, eqüídeos, shows artísticos com artista de renome regional e 
nacional, reforma em geral, pintura e mão de obra, tudo para a realização da 
40ª Exposição Agropecuária de Camapuã.

Segundo o Chamamento Público nº 01/2018, o valor da entrada a ser 
cobrado será de no máximo R$ 20,00 (vinte reais), sendo meia entrada para 
estudantes, servidores públicos e demais casos previstos em lei.

Também terá entrada franca para crianças acompanhadas dos pais ou 
responsáveis, com idade até 14 anos, sendo os portões liberados no primeiro 
dia do evento (quarta feira), e no último dia (domingo).

De resto, foi solicitado a tramitação da proposta em regime de urgência, 
conforme estabelece o art. 157 do Regimento Interno dessa Egrégia Casa de 
Leis, o que é perfeitamente legítimo.

A avaliação seguiu os trâmites regimentais com a respectiva análise das 
competentes Comissões, estando a proposta em tela devidamente instruída e 
justificada, atendendo todos os aspectos legais que o caso requer no âmbito da 
legislação constitucional, federal, estadual e municipal – Lei Orgânica do Municí-
pio de Camapuã e Regimento Interno da Câmara Municipal de Camapuã.   

É o relatório.
II - VOTO DO RELATOR: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Lellis Ferreira da Silva
Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e de Finan-

ças e Orçamento

III – VOTO DOS MEMBROS: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Antônio Borracheiro
Membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

Ver. Ronnie Sandro
Membro da Comissão de Finanças e Orçamento

IV – VOTO DO PRESIDENTE:
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento
V – APROVADA por unanimidade, a tramitação da proposta ora analisada, 

em 15 de maio de 2018.

Ver. Hugo Bomfim
       Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e de 

Finanças e Orçamento

PARECER DA  COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL
OBJETO: Projeto de Lei nº 003, de 12 de abril de 2018, que “Dá nome 

a Travessa que se inicia ao término da Rua Olegário Faustino Alves, na Vila 
Izolina”, de autoria do Vereador Ronnie Sandro.

EMENTA: “Dá nome a Travessa que se inicia ao término da Rua Olegário 
Faustino Alves, na Vila Izolina.”

RELATORIA: Vereador Lellis Ferreira da Silva 
I – RELATÓRIO: 
A proposta é de competência do Legislativo Municipal.
Tem a proposta a finalidade de dar nome à travessa que se inicia ao 

término da Rua Olegário Faustino Alves, na Vila Izolina, que em seu art. 1º dá o 
nome de Travessa Machado.

O proponente em sua justificativa alega que a referida travessa tem sido 
alvo de inúmeras reclamações da população que ali reside, principalmente 
quando necessitam que alguma entrega seja feita em suas residências, princi-
palmente por parte dos Correios, que não tem como entregar correspondência 
em uma via sem nome.

A avaliação seguiu os trâmites regimentais com as respectivas análises, 
estando a proposta em tela devidamente instruída e justificada, atendendo 
todos os aspectos legais que o caso requer no âmbito da legislação constitucio-
nal, federal, estadual e municipal – Lei Orgânica do Município de Camapuã e 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Camapuã.  

É o relatório.
II - VOTO DO RELATOR: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Lellis Ferreira da Silva
Relator da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final 

III – VOTO DO MEMBRO: 
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Antônio Borracheiro
Membro da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

IV – VOTO DO PRESIDENTE:
Voto favorável à tramitação da proposta em análise.

Ver. Hugo Bomfim
Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final

V – APROVADA por unanimidade, a tramitação da proposta ora analisada, 
em 03 de maio de 2018.

Ver. Hugo Bomfim
     Presidente da Comissão de Legislação , Justiça e Redação Final
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A prefeitura de Ribas 
do Rio Pardo vai parti-
cipar do movimento “In-
tegra Costa Leste”, promo-
vido pelo Sebrae-MS. Na 
ocasião será apresentado 
o Plano de Desenvolvi-
mento da Região da Costa 
Leste de Mato Grosso do 
Sul. 

O evento será reali-
zado no próximo dia 7 
de junho em Três Lagoas 
a partir das 19h no audi-
tório do SESI.

O movimento é a con-
tinuidade do Programa 
Líder, do qual a prefei-
tura participou desde fe-
vereiro do ano passado. 
Segundo a Gerente Re-
gional do Sebrae, Josi Sig-
nori, o programa contou 
com oito encontros. Para 
que houvesse melhoria 
de toda a região da Costa 
Leste, foram escolhidos 
quatro eixos de trabalho: 

RIBAS DO RIO PARDO

Prefeitura participa do
movimento “Integra Costa Leste”

saúde, educação, turismo 
e dinamismo econômico.

Todos eles serão apre-
sentados no dia sete de 
junho. Por ter participado 
de todos os módulos, du-
rante o evento o prefeito 
Paulo Cesar Lima Silveira 
vai falar sobre a moti-
vação para intensificar a 
regionalização do movi-
mento.

Josi explicou ainda que 

o Integra Costa Leste vai 
culminar em um projeto 
que vai ser trabalhado em 
cada cidade que precisa 
integrar suas ações. 

“O protagonismo local 
acontecerá através da 
participação dos líderes 
que buscarão outras pes-
soas para disseminar a 
maneira como serão im-
plementados os quatro 
disponíveis.”

O 5º Batalhão de Polícia 
Militar, juntamente com o 
Prefeito Municipal, Dalmy 
Crisóstomo da Silva, reu-
niram-se na manhã desta 
quarta-feira (16), para dar 
início ao Proerd (Programa 
Educacional de Resistência 
às Drogas e à Violência) em 
Alcinópolis. 

O programa começará 
em junho com os alunos 
da educação infantil e no 
segundo semestre com os 
alunos do 3º e 5º anos. A 
previsão para o término é 
no mês de dezembro com 
o fim do período letivo de 
aulas.

Para o prefeito Dalmy 
Crisóstomo da Silva, a Pre-
feitura é parceira de ações 
que visem à prevenção das 
drogas, pois sabemos das 
dificuldades das famílias 
em enfrentar este problema 
e acreditamos muito nesta 
parceria: poder público, 
polícia militar, família e es-

ALCINÓPOLIS

Polícia Militar e Prefeitura 
darão início ao Proerd 

cola. “Tenho certeza de que 
com esta formação e com 
o conhecimento repassado 
os resultados serão posi-
tivos. A educação ainda é o 
melhor caminho para uma 
geração de jovens felizes e 
conscientes” salientou ele.

Participaram do encontro 
também a Secretária Muni-
cipal de Educação, Cultura 
e Desporto, a professora 
Márcia Izabel de Souza, o 
Secretário Municipal de 

Saúde, Roger Gemelli, e o 
Secretário Municipal de Pla-
nejamento, Administração 
e Finanças, Laeryk Rodri-
gues.

Sobre o Programa - O 
Proerd é um programa de-
senvolvido pela polícia 
militar em parceria com 
as prefeituras, que desen-
volve de forma pedagógica 
a prevenção às drogas e à 
violência com alunos das 
escolas do município. 

Prefeitura realiza grande festa em comemoração ao Dia das Mães

Fotos PMJ

A Prefeitura de Jaraguari 
através da Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social 
e Habitação, realizouuma 
grande festa em homenagem 
ao Dia das Mães. O evento 
que concentrou centenas de 
Mães foi realizado na quadra 
da praça Municipal.

Além do prefeito Edson 

Rodrigues Nogueira e a pri-
meira dama do município, 
Sra. Luziana Nogueira, vá-
rias outras autoridades mar-
caram presença, entre elas 
Secretária de Assistência So-
cial e Habitação Sra. Glauce 
Urbieta de Jesus, Vereadores 
Mário Nogueira, Rêne Sérgio 
e Professora Rose e toda a 

sua equipe que integra a 
assistência social e colabo-
radores, Milena de Souza 
Martins, Ilvane Ratier do 
Amaral, Eliseu Mendonça 
da Silva, Celma Aparecida 
Santana de Souza, Laura Ur-
bieta de Jesus, Agailda Pau-
lino Gama Barbosa, Thallya 
Delmondes Souza, Geuza 

Inácia da Silva, Emilia Aires 
do Nascimento, Sebastiana, 
dos Anjos Santana, Érika 
dos Santos Costa, Sara de 
Almeida Riquelme, Maria 
José Gomes Fernandes e 
Luiz de Paula Freitas. ‘‘Agra-
deço com todo o carinho a 
toda equipe que participou e 
colaborou com este evento, 

mencionou também a Se-
cretaria de Administração 
e Finanças que Juntos não 
mediram esforços.Parabéns 
a Todos’’ disse Glauce

O prefeito Edson Rodri-
gues Nogueira disse que 
a intenção é promover a 
saúde e bem estar, que são 
guardiãs das famílias e que 

merecem todo o carinho e 
respeito. “O intuito da ad-
ministração é proporcionar 
alegria as Mães com uma 
festa linda, pois as Mães 
são sagradas e nada mais 
justo que oferecer esta ho-
menagem, proporcionando 
um pouco mais de alegria”, 
disse o gestor municipal.

JARAGUARI

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMAPUÃ
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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O Prefeito Delano 
Huber, juntamente 
com o Presidente 

da Assembleia Legislativa 
Júnior Mochi e o Gover-
nador do Estado Reinaldo 
Azambuja, por meio da 
Fundação de Cultura de 
MS, trazem para Camapuã 
um dos melhores shows, 
dentro do cenário serta-
nejo.

As conversas para que 
o show fosse realizado, 
iniciaram no começo de 
2018. O Prefeito se reuniu 
com a comissão organiza-
dora da festa do padroeiro 
e desta reunião foi enviado 
um ofício endereçado ao 
Presidente da Fundação de 
Cultura do Estado e para 
o Governador Reinaldo 

Azambuja.
Em reunião do Prefeito 

com Reinaldo, o Gover-
nador confirmou que a Fun-
dação de Cultura atendeu 
ao pedido e o cantor fará 
sua apresentação em Ca-
mapuã no dia 23 de junho, 
dentro da programação da 
festa do Padroeiro São João 
Batista.

“É um esforço nosso, 
juntos com as autoridades 
para que o show fosse via-
bilizado por meio do Go-
verno do Estado. Agradeço 
ao Governador Reinaldo, 
ao Deputado Júnior Mochi 
e a todos os envolvidos”, 
disse o Prefeito.

A trajetória musical 
de Almir Sater, sempre 
foi marcada por grandes 

feitos, Dentre os quais, no 
início dos anos 80, em con-
junto com Paulo Simões, 
o maestro e violinista Zé 
Gomes, iniciou uma comi-
tiva que explorou o Pan-
tanal. 

Com diversos registros 
fotográficos sobre o modo 
de vida dos pantaneiros, de 
maneira poética, virou um 
documentário, em 1985, 
denominado “Comitiva Es-
perança, uma viagem ao 
interior do Pantanal”.

Também obteve grande 
destaque ao aceitar con-
vites para representar per-
sonagem de violeiro em 
novelas como “Pantanal” 
e “Rei do Gado”, além de 
Ana Raio e Zé Trovão e 
Bicho do Mato.

CAMAPUÃ

Por intermédio do Prefeito Delano Huber, 
Almir Sater fará show no município

O material foi entregue 
pela Secretária de Educação, 
Andréia Santos e pelo Co-
ordenador de Esportes, Luiz 
Oliveira, ao profissional que 
faz o treinamento esportivo 
com as crianças e jovens do 
projeto. “Incentivar o esporte, 
por meio do projeto, faz com 
que essas crianças e jovens 
se tornem cidadãos de bem 
e, esse é o nosso principal 
objetivo”, disse a Secretária 
Municipal de Educação An-
dréia Santos.

Prefeitura faz entrega de bolas para 
o projeto Bom de Bola, 10 na escola

A tradicional festa do 
Padroeiro, São João Batista, 
em Camapuã é realizada 

todos os anos pela comuni-
dade católica. A prefeitura 
é parceira e neste ano es-

tará repassando um valor 
financeiro para ajudar nos 
custos da festa.

A Prefeitura tem dispo-
nibilizado para os pequenos 
produtores de Camapuã, por 
meio da Secretaria de Agro-
negócio, a patrulha meca-
nizada. São equipamentos 
agrícolas que auxiliam ao 
produtor, que não tem os 
implementos próprios, 
para preparar o solo para 
o plantio. É o caso de seu 
João, que possuí uma pe-
quena propriedade rural e 
utiliza a patrulha mecani-
zada, para deixar as terras 
prontas para receber as se-
mentes de milho. “Sempre 
que posso, vou até a prefei-
tura, converso com o pes-
soal da secretaria e faço o 

Patrulha mecanizada leva tecnologia para o pequeno produtor

pedido para arar a terra. 
Com esses equipamentos eu 
posso plantar o milho, que 
vou usar para alimentar o 
gado leiteiro. É muito bom 
ter acesso a essa tecnologia, 

ainda mais produtores como 
eu, que não tenho condi-
ções de comprar um equi-
pamento desses. Sem ele ia 
ficar complicado, plantar 
aqui,” disse o produtor.


